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Senhor Presidente,  
 

REQUEIRO, nos termos do art. 117, inciso XIX do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, que seja encaminhada manifestação de apelo ao Excelentíssimo Senhor Valdinele 

Gomes da Costa, Prefeito do Município de Cacimba de Dentro, para que faça cumprir a Lei 

nº 13.987/2020, que garante a distribuição dos alimentos da merenda escolar às famílias 

dos estudantes que tiveram suspensas as aulas na rede pública de educação básica, devido 

à pandemia do novo coronavírus. 

 

REQUEIRO, AINDA, que desta manifestação dê-se ciência ao Excelentíssimo 

Senhor Valdinele Gomes da Costa, Prefeito de Cacimba de dentro, no endereço funcional: Rua 

Capitão Pedro Moreira, 15, CEP: 58.230-000 - Cacimba de Dentro/PB. 

 

 

 

“Plenário José Mariz”, 28 de julho de 2020. 
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JUSTIFICATIVA 
 

 Venho por meio deste, solicitar a prefeitura de Cacimba de Dentro que tome providências 

para que se cumpra a Lei nº 13.987 de 2020, que garante a distribuição dos alimentos da 

merenda escolar às famílias dos estudantes que tiveram suspensas as aulas na rede pública de 

educação básica, devido à pandemia do novo coronavírus. Recebemos várias denúncias de que 

até agora a prefeitura de Cacimba de Dentro não entregou nenhuma remessa de merenda escolar 

aos pais e responsáveis dos alunos. 

A Lei nº 13.987, de 2020, estabelece que os pais ou responsáveis dos alunos matriculados 

na educação infantil (creche e pré-escola, de zero a cinco anos), ensino fundamental (de seis a 

14 anos) e ensino médio (de 15 a 17 anos), deverão receber os gêneros alimentícios adquiridos 

pelas escolas com os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Desta feita, solicito a aprovação deste requerimento de apelo pelos meus honrados pares, 

na forma estatuída do Regimento Interno desta Casa Legislativa.  

 

 

 

“Plenário José Mariz”, 28 de julho de 2020. 

 
                                                          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


